
A-nº 059 /2023 

Senhor Presidente, 

São Paulo, l.
l

- de março de 2023

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1°, combinado 

com o artigo 4 7, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto 

parcial ao Projeto de Lei Complementar n° 35, de 2021, aprovado por essa 

nobre Assembleia, conforme Autógrafo n° 33.421. 

A proposição, de iniciativa parlamentar, objetiva 

alterar dispositivos da Lei Complementar n° 1.261, de 29 de abril de 2015, 

que estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e 

Municípios de Interesse Turístico. 

Acolho a iniciativa em seus aspectos principais, por 

entender que representa importante acréscimo às ações já desenvolvidas 

pelo Poder Executivo para fomentar o turismo nos municípios paulistas. 

Entretanto, cumpre-me negar assentimento ao inciso III do artigo 1 ° do 

projeto, pelas razões que passo a expor. 

O dispositivo ao qual nego sanção tenciona conferir 

nova redação ao artigo 2° das Disposições Transitórias da Lei Complementar 

n° 1.261, de 29 de abril de 2016, fixando até dezembro de 2023 o prazo 

para o Poder Executivo encaminhar ao Parlamento o projeto de Lei 

Revisionai dos Municípios Turísticos, a que se referem o § 1° do artigo 146 

da Constituição Estadual e o artigo 6º da referia Lei Complementar. 

A propósito, convém relembrar que de acordo com 

a Carta Constitucional e com a Lei Complementar nº 1.261, de 2016, o 

Poder Executivo deverá encaminhar, a cada 3 (três) anos, à Assembleia 

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2021




